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RESUMO 
A presente proposta objetiva dialogar sobre os ataques e desmonte 
dos direitos sociais que vem ocorrendo, principalmente, desde 2014, 
no Brasil, tendo como articuladores atores do campo religioso, em 
maioria, de uma tradição judaico-cristã, com sujeitos políticos de base 
liberal ou ultraliberal que defendem a redução do Estado Social e 
fortalecem um Estado mercadológico, procuraremos refletir sobre 
como essa articulação neoconservadora vem impactando a vida das 
mulheres em nosso país, dando ênfase ao aprofundamento das 
disparidades sociais de gênero que atingem a vida das mulheres no 
período da pandemia da covid-19.  
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ABSTRACT 

This proposal aims to dialogue about services and dismantle social 

rights that have been taking place, mainly since 2014, in Brazil, having 
as articulators actors in the religious field, mostly from a Judeo-
Christian tradition, with politicians with a liberal or ultraliberal 
organization that defends the reduction of the Welfare State and 
strengthens a market State, we will seek to reflect on how this 
neoconservative articulation has impacted the lives of women in our 
country, emphasizing the deepening of social gender disparities that 
affect women's lives during the pandemic period. of covid-19. 

Keywords: Neoconservatism. Women. Pandemic. 

 

 

 

 

 
1 Docente do curso de Serviço Social da Escola de Serviço Social da UFRJ. Doutoranda em Serviço pelo PPGSS da 
UFRJ. Contato: arianaksantos@gmail.com . 

mailto:arianaksantos@gmail.com


 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O período entre 2003 a 2013, o Brasil, é marcado no campo dos direitos 

humanos, pela promoção de reformas e a ampliação do acesso a políticas públicas 

para parcela importante da sociedade, bem como a implementação de políticas 

afirmativas que contribuíram para melhorar a condição de grupos oprimidos 

historicamente, como mulheres, negros, LGBTQIA+.  

Em relação ao desenvolvimento de políticas públicas e ações que visavam 

ampliar o acesso a direitos das mulheres, foi o período em que o Brasil mais avançou 

na construção de políticas, diretrizes, ações organizadas, compreendendo as relações 

de gênero como estrutural e estruturante da nossa sociedade. 

Mas esses avanços não ocorreram sem embates ou tensões, desde o mesmo 

período se tem no Brasil, propostas, especialmente do campo legislativo, que visam 

restringir os direitos das mulheres, com maior prioridade no campo dos direitos 

sexuais e reprodutivos, e da população LGBTQIA+, utilizando um discurso da moral 

judaico cristã, de salvação da família e da ação em nome de Deus, deturpando as 

verdadeiras bandeiras de luta do movimento feminista e LGBTQIA+, ações que se 

robustecem a partir de 2014. 

Passa a ocorrer no Brasil um movimento que se utiliza do direito como arena e 

instrumento para a restauração moral, de uma sociedade que há décadas vem sendo 

desmascarada. Uma moral, que reivindica o lugar subalterno das mulheres, que as 

aprisiona e as coloca em condição social desigual com relação aos homens, condição 

que vem sendo denunciada pelo movimento feminista há mais de cinquenta anos. 

Somado a essa restauração moral conservadora temos um conjunto de ataques que 

desmontam direitos no Brasil, a partir do golpe da Presidenta Dilma, em 2016.  

Em 2020, o Brasil vivencia uma das suas piores crises, no âmbito sanitário, 

econômico e político, boa parte também como desdobramento dos cortes financeiros 

em políticas públicas realizadas nos últimos quatro anos, tal situação, impacta 

gravemente a vida das mulheres, principalmente as que estão em maior risco, que 

são atingidas também pela pobreza, pela discriminação racial e no período da 

epidemia, também as idosas, principais vítimas fatais da epidemia da covid-19. 



 

 

O presente artigo se propõe a realizar uma reflexão sobre como o 

neoconservadorismo e o desmonte dos direitos no Brasil vem impactando 

profundamente a vida das mulheres brasileiras, colaborando para o retrocesso na 

agenda da igualdade de gênero no país. Nossa reflexão se focará no período 

pandêmico, constituído entre março de 2020 a março de 2021. 

 

2 DISPUTAS E TENSÕES NA AGENDA DA IGUALDADE DE GÊNERO 

 

 Falar de gênero não é só falar de mulheres, mas nesse artigo vamos nos focar 

nas desigualdades de gênero que impactam especificamente a vida desse público. 

 O termo gênero, foi introduzido no debate acadêmico norte-americano, na 

década de 1970, para designar que as diferenças entre homens e mulheres eram 

socialmente construídas e não biológicas, como alguns apontavam para justificar as 

desigualdades entre os sexos (ALMEIDA, 2007). Na década de 1990, esse debate já 

estava sendo realizado a nível internacional, nas Conferências Internacionais 

promovidas pela Organização das Nações Unidas-ONU e desde esse período a 

discussão sobre o uso do termo se encontra em disputa. Disputa marcada por 

movimentos feministas e por representantes da igreja católica, evangélica e 

Organizações Não Governamentais-ONGs cristãs. 

Em 1995, nas reuniões preparatórias para a Conferência da Mulher em Pequim, 

a liderança da igreja católica já questionava e tentava negociar o uso do termo, de 

acordo com Butler, 2004 apud Machado, 2018, p. 2, os representantes dessa 

denominação religiosa desejavam reafirmar as diferenças entre homens e mulheres 

baseadas na biologia e reforçar papéis sociais atribuídos as mulheres como o de 

esposa e mãe, em outro sentido, o movimento feminista caminhava para apresentar 

uma leitura construtivista. 

Anteriormente, na Conferência de Cairo (1994), importantes definições e 

recomendações políticas entraram no documento final, como o uso pela primeira vez 

da palavra gênero, a legitimação do conceito de direitos sexuais e reprodutivos, o 

aborto foi reconhecido como grave problema de saúde pública, houve recomendações 

sobre políticas universais  de educação em sexualidade e afirmaram-se as muitas e 



 

 

diferentes formas de família e embora não tenha tido ênfase na sexualidade, foi um 

marco importante para que em Pequim, o debate sobre a sexualidade não fosse 

soterrado (CORRÊA, 2018).  

Esses avanços em Cairo, deixou uma condição de alerta aos representantes 

da igreja católica e em Pequim, de acordo com Butler, 2007 apud, Corrêa, 2018, p.6, 

o ataque ao conceito de gênero que ocorreu não estava ligado diretamente a ele como 

estava descrito em Cairo e sim a proliferação de sexualidades e gênero que se deu 

em seu entorno.  

 Em função dessa disputa, naquele período, o documento final da Conferência 

de Pequim trouxe somente uma vaga referência ao conceito de gênero, apontando 

que se configurava como já vinha sendo utilizado no sistema ONU, somado a isso, os 

representantes da igreja católica intensificaram as tentativas de desqualificação do 

movimento feminista, associando-o tanto com a “cultura de morte”, em função da luta 

pelo direito da livre escolha das mulheres ao aborto e com a homossexualidade, pela 

demanda dos direitos sexuais que já tinha sido incorporada na Plataforma da ONU 

em 1994, na Conferência de Cairo (MACHADO, 2018). 

 Nesse terreno de disputas a igreja católica passou a elaborar um discurso para 

rebater a perspectiva de gênero que veio sendo desenvolvida por acadêmicas 

feministas de todo o mundo. As estratégias adotadas por intelectuais da igreja 

católica, discursivamente, foram relacionar os pressupostos da perspectiva de gênero 

com ideologias seculares e com formas de sexualidade alternativas ao padrão cristão 

e relacioná-las, de forma deturpada, com uma concepção marxista, apontando Karl 

Marx como um dos primeiros formuladores da ideia de desigualdade entre os sexos, 

que posteriormente teria sido desenvolvida pelas feministas a partir da linguagem de 

gênero, com isso, esses ideólogos articulam suas ideias sexistas com a perspectiva 

política de combate ao socialismo (MACHADO, 2018). 

 De lá para cá, no sistema das Conferências da ONU, sempre que o uso do 

termo surge em debate, questões são levantadas quanto ao seu significado, e as 

delegações representantes de países que historicamente não reconhecem os direitos 

humanos das mulheres, como representantes da igreja católica, pedem sua 



 

 

eliminação, relacionando gênero com homossexualidade, pedofilia e outras 

“perversões sexuais” (Corrêa, 2018). 

 Podemos identificar em disputa modelos societários divergentes, de um lado 

os movimentos sociais que lutam pela igualdade de gênero, como o movimento 

feminista e também o movimento LBTT, que propõe o respeito a diversidade em suas 

diferentes esferas como sexual, de gênero, de famílias; e de outro, uma proposta que 

defende que papéis sociais que vem sendo atribuídos às mulheres historicamente, 

mesmo colocando-as em uma condição de desigualdade em relação aos homens, 

devem ser mantidos, a fim de salvaguardar uma estrutura institucional religiosa, no 

caso aqui a igreja católica, que também expressa nessa defesa a manutenção de uma 

estrutura social de exploração e opressão como o patriarcado. 

 

3 DESMONTE DE DIREITOS, PANDEMIA E O IMPACTO NA VIDA DAS 

MULHERES 

 

Nesse tópico, objetivamos apresentar brevemente como a disputa na agenda 

de gênero vem sendo desenvolvida no Brasil no campo das políticas públicas, sua 

relação com o projeto vitorioso nas eleições de 2018 e o profundo impacto na vida das 

mulheres no período da pandemia de covid-19, com os retrocessos construídos a 

partir da articulação de uma moral conservadora desenvolvida por representantes da 

igreja católica e evangélica com o projeto ultraliberal e autoritário capitalista. 

 No fim da década de 1980 com a redemocratização tivemos uma 

institucionalização do movimento feminista, que veio se aproximando da arena estatal; 

no primeiro ano do governo de Fernando Henrique Cardoso, 1995, foi construído o 

Plano Nacional de Direitos Humanos-PNDH, que tinha como objetivo reduzir as 

violências, discriminações e como consequência diminuir as desigualdades, condição 

que possibilitou a introdução da pauta dos movimentos feministas e movimentos 

LGBTQIA+, com o debate sobre iniquidades de gênero e as discriminações com base 

na orientação sexual (MACHADO, 2018). 

Posteriormente o Brasil, no governo Lula (2003-2010) desenvolveu mais dois 

PNDH, chegando ao PNDH III, em relação ao desenvolvimento de políticas públicas 



 

 

e ações que visavam ampliar o acesso a direitos das mulheres, se expandiu o diálogo 

com o movimento feminista e LBTT, foram realizadas três importantes conferências 

de políticas para as mulheres, colocando na ordem do dia pautas relacionadas aos 

direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, tendo como resultado o lançamento de 

três Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres (2004-2007; 2008- 2011; 2012-

2015), foi lançado o programa “Brasil sem homofobia”, que visava combater à 

violência e à discriminação contra a população LGBTQIA+ e realizar a promoção da 

cidadania homossexual, foram realizados a promoção de diversos debates e 

articulações em torno do direito ao aborto e pelo fim de sua criminalização, foi lançado 

o Plano Nacional de Educação, tendo como um dos eixos a serem debatidos e 

enfrentados por esse campo, a promoção de ações para a igualdade de gênero e a 

promoção de uma educação antissexista (MACHADO, 2018). 

Em todo o período, especialmente entre 2003 a 2013, o Brasil engatinhava na 

construção de políticas públicas para melhorar a vida das mulheres elaborando um 

aparato que pudesse contribuir para a construção da igualdade de gênero. Nesse 

período, foi criada pela primeira vez a Secretaria Nacional de Políticas para as 

Mulheres, com status de Ministério e com orçamento, no campo legislativo foram 

criadas legislações para enfrentar e coibir a violência contra as mulheres, 

principalmente no âmbito da família, que até a Constituição de 1988, legalmente era 

vista como um problema individual família e não um fenômeno social onde o Estado 

e toda a sociedade tem responsabilidades. 

Na saúde, foi criada a Lei 10.778 de 24 de novembro de 2003 que estabelece 

a notificação compulsória nos serviços de saúde, o que contribui para a produção de 

dados para a construção de políticas públicas; tivemos também no campo criminal 

inúmeras alterações no Código Penal brasileiro, em 2004, ocorre a tipificação da 

violência doméstica como crime, tendo como vítima qualquer pessoa da família; em 

2005 se alterou artigos considerados discriminatórios, como a extinção da punição do 

estuprador caso se casasse com a vítimai; foi retirada do Código a expressão “mulher 

honesta” definida a partir de conceitos morais; foi revogado o Art. 240 relativo ao crime 

de adultério, que foi utilizado culturalmente contra as mulheres; em 2009 a alteração 

no Código Penal Brasileiro do Título VI- Dos crimes contra os costumes para Dos 



 

 

crimes contra a dignidade sexual, percebendo que a preocupação anterior era com a 

dignidade social das famílias e não com a integridade das mulheres; em 2006, se cria 

a Lei 11.340, primeira legislação específica para coibir a violência doméstica e familiar 

contra as mulheres, que trouxe conceitos importantes com base na Convenção de 

Belém do Pará  de 1994, como a configuração da violência doméstica e familiar contra 

a mulher sendo entendida como qualquer ação ou omissão com base no gênero, que 

cause morte, dano físico, psicológico, moral, patrimonial e sexual, ampliando assim 

os tipos de violência e colocando no debate uma perspectiva estrutural do fenômeno 

da violência, entendendo que seu enfrentamento deve ser realizado com ações 

organizadas e integradas a partir de variadas áreas e não somente no campo da 

segurança pública. 

Para além do campo da violência, tivemos pequenas ações em outros campos, 

tendo sido realizado um esforço da transversalização das relações de gênero em 

todas as pastas que executavam políticas públicas, bem como uma articulação entre 

os 27 entes federativos, não à toa, tivemos como público prioritário da política 

habitacional na garantia de moradia através do Programa Minha Casa Minha Vida e 

na assistência do Bolsa Família, às mulheres. Mas, todos esses pequenos avanços 

se deram em uma conjuntura de ataque ao desenvolvimento de ações para a redução 

da desigualdade de gênero, Machado (2018) aponta que desde 2003 no Brasil se tem 

ações desse tipo, especialmente no campo legislativo.  

A primeira ação identificada pela autora foi a proposta de ementa a um projeto 

que dispunha sobre a criação do Programa de Orientação Sexual, de Prevenção das 

Doenças Sexualmente Transmissíveis e do Uso de Drogas, onde o Deputado Elimar 

Damasceno propõe a supressão da expressão gênero e orientação sexual ao Projeto 

de Lei e destaca que o Estado não pode dar respaldo as relações homoafetivas. 

Posteriormente, foram várias as tentativas e ações no parlamento brasileiro para 

combater a igualdade de gênero: 

 

Nos anos seguintes, o referido parlamentar fez discurso contra a “ideologia 
de gênero” no plenário (25/07/2004) e em 2005 apresentou o PL 5.816/2005 
(BRASIL, 2005) propondo a criação de um projeto de apoio psicológico para 
pessoas que decidirem “voluntariamente deixar a homossexualidade”. Além 
deste legislador, vários outros políticos cristãos atuaram para evitar que a 



 

 

perspectiva de gênero informasse as iniciativas do governo federal no campo 
da educação, da saúde e dos Direitos Humanos. Segundo Marina Basso 
LACERDA (2016), o início da segunda década do século XX foi marcado pela 
intensificação da luta contra a agenda feminista no Congresso Nacional e, a 
meu ver, um dentre os vários fatores que provocaram este fenômeno foi a 
apresentação do Projeto de Lei 8035/10 (BRASIL, 2010) com o Plano 
Nacional de Educação para o período de 2011/2020. Aqui me interessa 
particularmente trabalhar as reações à incorporação dos termos gênero e 
orientação sexual na proposta apresentada pelo poder executivo. E isto 
porque, entre os vários objetivos do PNE, encontrava-se, como colocado no 
artigo 2 (BRASIL, 2015j), a superação das desigualdades educacionais com 
o destaque de que se deveria dar “ênfase na promoção da igualdade racial, 
regional, de gênero e orientação sexual”. Este destaque gerou uma grande 
mobilização de parlamentares católicos e evangélicos no Congresso 
Nacional, bem como de bispos, sacerdotes, pastores e fiéis na sociedade civil 
brasileira. O PL 8035/2010 (BRASIL, 2010) foi aprovado pelos deputados na 
Câmara em 2012, mas sofreu modificações no Senado, retornou à Câmara e 
só foi aprovado novamente na Comissão especial em 22/04/2014 e sem as 
referências ao gênero e à orientação sexual. Em 26/06/2014 o PNE foi 
finalmente sancionado pela presidente da república com as mudanças 
sugeridas pelos parlamentares (BRASIL, 2014a). Durante os anos em que 
este projeto tramitava nas duas casas do Congresso Nacional, uma série de 
eventos foi realizada naquele espaço com o intuito de difundir o discurso da 
“ideologia de gênero” entre os parlamentares e fornecer subsídios para 
Projetos de leis que pudessem impedir a adoção da perspectiva de gênero 
nas políticas educacionais. O fortalecimento político dos pentecostais na 
Câmara de Deputados, primeiro com a indicação do deputado e pastor Marco 
Feliciano para a presidência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias e, 
depois, com a eleição de Eduardo Cunha para o cargo mais importante 
daquela casa, favoreceu também os grupos católicos comprometidos com a 
cruzada à ideologia de gênero no Brasil que passaram a ser convidados a 
expor suas ideias em diferentes situações. (MACHADO; 2018 P. 7) 

 

 

Rosado-Nunes, 2014 apud Machado 2018, p.7, aponta que as demandas 

feministas que reivindicam os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres deslocam 

as questões relativas à moral sexual e ao controle da reprodução humana, estando 

posta de forma oposta as concepções católicas. Essas reivindicações afirmam as 

mulheres como sujeitas de direitos, cidadãs, que tem direito a autonomia e a liberdade, 

especialmente na tomada de decisão sobre sua sexualidade e sobre a possibilidade 

ou não de gerar outra vida, o que coloca em xeque fundamentos cruciais da igreja 

católica e pentecostais, que reforça a ideia da mulher como objeto e como apêndice 

do homem, sendo sua existência disponível para servir a um poder superior e como 

consequência desse dever, servir ao marido, pai, patriarca. 



 

 

É esse projeto político que vem ascendendo no Brasil desde 2013 e que atinge 

seu pico em 2017, e que tem como mobilizadores predominantemente parlamentares 

do sexo masculino, católicos e evangélicos (BIROLI, 2020). 

A partir de 2014, vemos nitidamente a rearticulação política bastante nefasta e 

conservadora, com parlamentares fundamentalistas religiosos e ultraliberais, o 

segundo mandato da Presidenta Dilma é duramente atacado, no âmbito dos direitos 

sexuais e reprodutivos tivemos o projeto de lei 5069/2013 que objetivou ferir os 

Direitos Sexuais e Reprodutivos das Mulheres já garantidos por lei, como a lei 

12.845/2013. Esses direitos incluem o aborto legal em caso de estupro e o 

atendimento humanizado no SUS para casos de violência sexual, incluindo acesso a 

medicamentos para prevenir consequências ainda mais agravantes advindas dessa 

violência, como doenças sexualmente transmissíveis e a concepção indesejada. 

Apresentar um projeto de lei que visa criminalizar o acesso das mulheres a seus 

direitos no sistema de saúde para casos de violência sexual é uma afronta não 

somente às mulheres, mas à toda sociedade, especialmente em um país, cujos 

números e projeções mostram que a cada 12 segundos uma mulher é estuprada. Em 

2021, no meio de uma pandemia, temos projetos semelhantes, como o “bolsa 

gestante”, que visa garantir um auxílio financeiro para mulheres que decidirem não 

realizar o aborto legal e a continuidade do ataque a gênero, tendo sido reenviado ao 

Senado em maio de 2021 um Projeto de Lei (595/2019) que visa substituir o termo 

equidade de gênero pelo termo equidade entre homens e mulheres da Lei Maria da 

Penha, desconsiderando as assimetrias sociais de gênero. 

Articulado com essas ações temos o desmonte de direitos sociais de forma 

avassaladora a partir do golpe de 2016, com o impeachment da Presidenta Dilma, 

sendo em seguida aprovada, em dezembro, a Emenda Constitucional 95, que 

congelou os gastos nas políticas sociais até 2036, tendo o propósito claro de limitar 

os gastos na área de saúde e educação que estavam vinculados à evolução da 

arrecadação federal, conquistas garantidas pela Constituição de 1988 que tinham 

como objetivo preservar e priorizar os gastos nessas áreas, identificadas como 

fundamentais, independentemente do governo que estivesse no poder. 



 

 

No campo do trabalho em 2017, foi aprovada a reforma trabalhista, através das 

Leis 13.467 de 13 de julho de 2017 e da Lei 13.429 de 31 de março de 2017, que 

alteram artigos significativos da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, flexibilizando 

ainda mais as relações, regulamentando novas modalidades de trabalho como o 

trabalho intermitente e o trabalho remoto, permitindo que o trabalho temporário seja 

utilizado também para atividades fins. Nesta reforma em home office não existe o 

controle do tempo da jornada de trabalho, a remuneração é realizada por tarefa, no 

trabalho intermitente, os contratos passam a ser permitidos em trabalhos que não são 

contínuos, o horário de almoço passa a poder ser negociado entre empregado e 

empregador, não sendo obrigatório o mínimo de 1 hora de almoço, os trabalhadores 

que perderem causas na justiça terão que pagar os custos processuais e honorários 

da parte empresarial contrária, a contribuição sindical anual passa a não ser mais 

obrigatória, o que fragiliza as organizações sindicais já desmontadas em décadas 

anteriores (SANTOS, 2019). 

Em 2019, tivemos a Reforma da Previdência, onde foi aumentada a idade de 

tempo de trabalho para as mulheres, desconsiderando a sobrecarga de trabalho 

exercida por estas na sociedade e seu adoecimento advindo dessa sobrecarga. 

 Nesse cenário, que se fortaleceu a partir de 2014, pesquisas apontam que o 

Brasil vem desconstruindo as políticas para a igualdade de gênero, tendo como 

resultado impactos destrutivos na vida das mulheres: no que diz respeito a 

representação feminina no parlamento brasileiro, a igualdade só ocorrerá em 2080; 

embora as mulheres tenham o nível educacional maior que o dos homens, as 

mulheres recebem em média, 76,5% dos rendimentos dos homens; no campo da 

violência, o orçamento foi reduzido em mais de um terço entre 2016 e 2017 e vimos 

que em 2019, o atual Presidente não disponibilizou recurso para as Casas da Mulher 

Brasileiraii, política fundamental para o enfrentamento do fenômeno, enquanto isso, 

aumentaram as denúncias de violência e os assassinatos contra as mulheres; o Brasil 

ocupa o quarto lugar em maior número absoluto de casamentos infantis, atrás da 

Índia, Bangladesh e Nigéria; somando as horas de trabalhos remunerados às de 

cuidados de pessoas e do lar, as mulheres continuam a trabalhar muito mais que os 

homens, as mulheres dedicaram quase 73% mais tempo que os homens ao cuidado 



 

 

de pessoas e/ou afazeres domésticos; sem acesso universal à saúde sexual e 

reprodutiva e aos direitos reprodutivos, as brasileiras seguem enfrentando altos 

índices de gestações não planejadas e de mortes em decorrência de complicações 

durante a gravidez, o parto e o pós-parto e entre elas cresce a incidência de infecções 

de doenças sexualmente transmissíveisiii. 

 No meio dessa avalanche de retrocessos, desde março de 2020, vivenciamos 

a pandemia da Covid-19, onde se agudiza seus efeitos pelas atrocidades cometidas 

pelo atual Presidente e seus aliados, com seu projeto necropolítico (MBEMBE, 2016), 

onde fazer morrer a população mais pobre, no Brasil consequentemente estamos 

falando de mulheres negras, é seu objetivo fundamental. 

 No cenário de desigualdades, as mulheres foram as mais afetadas com a 

pandemia, embora se tenha uma alta taxa geral de desemprego na atualidade, a 

participação das mulheres no mercado de trabalho despencou, atingindo o menor 

índice dos últimos 30 anos, no primeiro trimestre de 2020, as mulheres embora sendo 

a maioria da população brasileira, representava menos de 45% da força ativa de 

trabalho, esse resultado vem também do impacto da pandemia em setores do 

mercado de trabalho que as mulheres mais ocupam, como os de serviços, hotelaria, 

alimentação, beleza e serviços domésticos. 

 No campo da saúde, pesquisas apontam que as mulheres vem sendo as mais 

afetadas psicologicamente pela pandemia, respondendo por 40,5% de sintomas de 

depressão, 34,9% de ansiedade e 37,3% de estresse, fruto do aumento da sobrecarga 

de trabalho com a responsabilização prioritária pelo acompanhamento e 

desenvolvimento escolar dos filhos, pelo cuidado de si e da família, com a gestão 

doméstica e cuidados com a saúde dos familiaresiv. 

 No campo da violência, no Rio de Janeiro, os registros de ocorrência em 

delegacias diminuíram, entretanto, as chamadas do 190 aumentaram, o que aponta 

que o distanciamento social coloca a mulher em maior condição de vulnerabilidade 

para as violências domésticasv. 

 Temos no Brasil um cenário extremamente nefasto, tristemente projetado para 

matar mais de 400 mil vidas, onde o governo atual e seus aliados, grande parte deles 

reivindicadores de servirem a um certo Deus, sendo cidadãos de bem e defensores 



 

 

de um certo modelo de família brasileira, patriarcal, rica, cristã e heterossexual, só 

esqueceram que Jesus morreu lutando contra a opressão do governo, defendendo os 

excluídos sociais e tentando proteger toda e qualquer família.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

O movimento para desenvolver a agenda para a igualdade de gênero e para 

melhorar as condições de vida das mulheres brasileiras desde a década de 1990 vem 

sendo promovido, mas não sem ataques, tensões ou enfrentamentos. Está em curso 

no Brasil o desenvolvimento de um “movimento de restauração moral por meio do 

direito, denominado de neoconservadorismo” (BIROLI; VAGGIONE; MACHADO, 

2020, p.42). Esse projeto de sociedade fortalece a hierarquização sexual e a 

subordinação das mulheres, toda essa retórica mítica tem somente um objetivo, 

reforçar os valores da família nuclear burguesa, manter os privilégios dos homens 

brancos, ricos, reforçar a normatização heterossexual cristã e manter as relações de 

poder entre homens e mulheres, ricos e pobres, brancos e negros, que sustentam as 

desigualdades.  

O reforço ao patriarcado está em voga como nunca, para Segato (2016), a 

democracia multicultural embora não tenha corroído a estrutura capitalista ameaçou 

destruir os fundamentos das relações de gênero, que para a autora é o pilar e 

pedagogia de todo o poder, pela profundidade histórica e pela atualização constante 

de sua estrutura, por isso esse retorno à defesa de uma moralidade conservadora que 

se utiliza de um Deus e da família para salvaguardar as estruturas de dominação-

exploração. 
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